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                  SINDICATO DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS E EMPRESAS DE
REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS DE PERNAMBUCO
              Órgão representativo da respectiva categoria econômica, reconhecido pelo Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio conforme carta de 12/7/1943 (Dec. Lei 1402 de 5/7/1939)

CNPJ 08.799.280/0001-51                                     Filiado ao sistema Fecomércio

SLIDE 1

Boa tarde, Sr. Presidente desta Reunião de Audiência Pública da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, S. Exa. Sr. Deputado __________________________________________________, em nome de quem cumprimento a todos os componentes da mesa;

Boa tarde, S. Exa. Sr. Deputado ___________________________________________________________, em nome de quem cumprimento aos demais Deputados e Deputadas presentes neste ato;

Boa tarde, Sr. Adair Umberto Mussoi, Presidente do SIRECOM Nordeste do Rio Grande do Sul, em nome de quem cumprimento a todos os representantes comerciais aqui presentes e, ao mesmo tempo, agradeço pelo momento em que se desligam de suas atividades cotidianas em prol do enriquecimento da categoria profissional e empresarial a qual pertencemos.

Que DEUS, o nosso Grande Arquiteto, abençoe e oriente as conclusões que possam advir desta atividade.

Primeiramente, o Sindicato dos Representantes Comerciais e das Empresas de Representação Comercial do Estado de Pernambuco – SIRCOPE, futuro SIRECOM PERNAMBUCO, parabeniza o ilustre pernambucano S. Exa. o Sr. Deputado José Augusto Maia pela iniciativa de realização desta Reunião de Audiência Pública e agradece o convite para participação.

Senhores e senhoras presentes, à primeira vista somos meros atores em torno da discussão de uma proposição de lei, mas, em verdade, este é um momento histórico porque se trata de realizar profundas modificações da legislação que cuida da atividade de representação comercial, cujo reconhecimento e regulamentação aconteceram com a promulgação da Lei 4886, de 1965, sancionada pelo Presidente Castelo Branco, fruto de uma luta insana dos então existentes Sindicatos de Representantes Comerciais, onde se fazia presente o SIRCOPE, de Pernambuco, fundado em 12 de julho do ano de 1943, o 4º mais antigo Sindicato da categoria no Brasil, completando 70 anos de atividade neste ano de 2013.

Com o reconhecimento advindo da Lei 4886, os Sindicatos deram origem aos COREs – os Conselhos Regionais de Representantes Comerciais que hoje obedecem às orientações trazidas pelo CONFERE – o Conselho Federal dos Representantes Comerciais, hoje presidido pelo Dr. Manoel Affonso Mendes de Farias Mello.

Após 27 anos da sanção da Lei 4886, como fruto de uma dedicação intensa de nosso patrono, o Dr. Plínio Afonso de Farias Mello, e com apoio dos COREs e dos Sindicatos, a categoria conseguiu que o então Presidente da República Fernando Collor de Mello sancionasse a Lei 8420 no ano de 1992, que atualizou e corrigiu falhas da lei anterior, porém, sem revogá-la.

Agora, estamos diante do Projeto de Lei nº 2461/2011, de autoria do nobre Deputado Ronaldo Nogueira, do PTB-RS, que pretende instituir o Fundo Garantidor das Operações de Representação Comercial e Empresas Representadas – FUNREP, cuja proposta merece os aplausos dos representantes comerciais pernambucanos e, por considerá-la muito bem vinda, vamos ofertar sugestões com vistas, da nossa ótica, ao seu aperfeiçoamento.

Admitimos como pontos inquestionáveis as seguintes condições do Projeto de Lei:

SLIDE 2

1ª - O seu Art. 1º, que impede a movimentação dos recursos pela parte denunciada no contrato de representação comercial, quando se der a rescisão por justa causa;

SLIDE 3

2ª - O seu Art. 2º, que determina a gestão dos recursos por instituição financeira de abrangência nacional, onde queremos propor que seja definida a Caixa Econômica Federal como instituição financeira gestora do FUNREP, visto seu extenso know-how na administração de fundo paradigma e de suas contas vinculadas, qual seja o FGTS dos trabalhadores brasileiros, com extrema competência e seriedade;

SLIDE 4

3ª - O seu Art. 3º, que torna compulsório o recolhimento de 8% sobre todas as comissões pagas às Empresas de Representação Comercial. Lembramos aos nobres Deputados que S. Exa. o Sr. Deputado Antonio Balhmann, relator do projeto, quando fundamenta sua rejeição a este instrumento, o faz de forma equivocada quando argumenta que este projeto de lei tem paridade com contratação de seguro:

SLIDE 5

“... Em primeiro lugar, porque julgamos que decisões sobre contratação de seguros devem caber às partes interessadas, consoante nossa argumentação anterior.” 

Não conseguimos vislumbrar este Projeto como uma contratação de seguros; caso assim fosse, o paradigma do FUNREP, o FGTS, já teria sido denunciado, mas tal não acontece. Lembramos, como argumenta o ilustre Deputado Ronaldo Nogueira, criador deste Projeto de Lei, que “a garantia de indenização hoje existente na Lei nº 4.886, ..., que regulamenta as atividades dos Representantes Comerciais Autônomos, atualmente não consegue cumprir de maneira eficaz o seu objetivo”, e as desgastantes discussões que os representantes comerciais tem que empreender junto à maioria das representadas quando rescindem os contratos de representação, em busca dos seus direitos garantidos pelas Leis 4886/65 e 8420/92 e, muitas vezes, contribuindo para o congestionamento do Judiciário – fórum competente para querelas deste tipo – em busca destas verbas por não conseguirem soluções amigáveis. 

Ainda quanto ao parecer do relator,

SLIDE 6

“Em segundo lugar, porque consideramos que a iniciativa em discussão, se implementada, aumentaria os custos e reduziria a eficiência da atividade de representação comercial no Brasil, por conta da cunha securitária acima aludida.”

O aumento de custos não pode ser admitido nesta seara visto que a Lei 8420/92 já prevê, em casos de rescisão de contratos sem justa causa pela representada, a indenização equivalente a 1/12, que é igual a 8,33%, de todas as comissões percebidas pela empresa de representação ao longo de toda a vigência do contrato, ou seja, todas as empresas contratantes dos serviços de representação comercial já possuem na sua formação de preços o componente em questão, da mesma forma que se provisiona 40% de indenização do FGTS para a dispensa de empregado sem justa causa, e nem por isso todos os empregados desligados o são por iniciativa do empregador. Conclusivamente, o ônus de 8% sobre o valor das comissões não aumenta custos!!!
Quanto a comprometer a eficiência da representação comercial no Brasil, trazemos aos nobres Deputados a informação de que o trabalho de representação comercial em nosso país congrega uma força de mais de 500 mil empresas neste segmento e envolve a mão de obra de mais de um milhão de profissionais, cuja categoria é responsável por mais de 50% do PIB nacional. Garantir a esta massa a certeza de que, numa possível rescisão contratual, o seu esforço será minimamente indenizado, é dar dignidade e respeitar a categoria que mais propicia a arrecadação de impostos no País o que não resultará em redução da eficiência de seu trabalho. Reflitam nobres legisladores, o que seria das indústrias, dos atacadistas, dos prestadores de serviços se não houvesse a força de vendas para levar seus produtos e/ou suas ideias aos grandes centros e aos mais longínquos recantos de nossa nação, quiçá ao mundo? 

Ainda como contribuição ao voto do relator:

SLIDE 7

“Em terceiro lugar, porque a legislação vigente já prevê mecanismos de compensação à parte prejudicada por rescisão sem causa justificada de contrato de representação comercial.”
Apesar de todas as conquistas da categoria, com a sanção das Leis 4886/65 e 8420/92, as empresas de representação comercial ainda se veem à mercê, ao sabor das decisões da força econômica superior quanto a aplicação correta da legislação em vigor, agravado pelo fato da inexistência de mínima previsão de indenização ao representante quando é este quem denuncia o contrato sem justa causa. O FUNREP é o sinônimo de respeito à atividade de representação comercial.

SLIDE 8

4ª - A valorização da representatividade dos Sindicatos da categoria junto aos seus sindicalizados fica definitivamente firmada no Art. 5º que estabelece a homologação e registro dos contratos junto aos mesmos, ao tempo em que propicia a inibição do exercício ilegal da atividade. Neste ponto a participação do SIRECOM BRASIL será de suma importância, pois a uniformidade da rotina destas homologações e registros será uma necessidade inquestionável.

Os pontos do projeto sobre os quais desejamos refletir com Suas Excelências nesta oportunidade estão contidos nos seguintes tópicos:

SLIDE 9

2º - O território brasileiro dividido em cinco regiões – Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nordeste – demonstra a real necessidade de tratamento diferenciado a cada uma delas por suas características geográficas, políticas e econômicas. Diante de tais características, a fim de conseguir harmonia e consenso de decisões, sugerimos que o Conselho Executivo seja composto por, pelo menos, cinco presidentes de Sindicatos de Representantes Comerciais, cada qual escolhido por uma região geográfica, e não apenas três presidentes, conforme proposto no Art. 8º item III, além de considerar a possibilidade de inclusão de outras Confederações que venham a se interessar e comungar a mesma proposição.

SLIDE 12

3º - A redação do Art. 16 amplia a ação desta proposta Lei quando reza que TODOS OS CONTRATOS DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL SERÃO POR ELA REGIDOS quando, em verdade, esta Lei está sendo proposta com o exclusivo objetivo de modernizar a forma de indenização dos contratos em questão. Por este motivo, a Lei deve ser limitada a reger tão somente as formas de indenização sobre as existentes até então.

SLIDE 10

4º - O parágrafo único do Art. 16 faculta a migração de contratos celebrados anteriormente para esta lei sem, no entanto, determinar em que condições tal migração acontecerá no tocante exclusivamente às indenizações do período anterior a esta migração. Quando da regulamentação deste Projeto, far-se-á necessário estabelecer esta limitação, em vista da necessidade de mais ampla discussão a respeito.

SLIDE 11

5º - Por último e por ser de JUSTIÇA, por que a exclusão do REPRESENTANTE COMERCIAL AUTONOMO? O que fundamenta esta exclusão? Tanto as EMPRESAS DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL quanto os REPRESENTANTES AUTONOMOS se veem nas mesmas dificuldades anteriormente apresentadas no que  remete às indenizações contratuais. O AUTONOMO, muito mais do que as empresas de representação, se veem forçados a ingressar na Justiça do Trabalho invocando vínculos trabalhistas diante da impossibilidade de receber suas indenizações conforme determinam as Leis 4886/65 e 8420/92 que, como bem disse o autor deste projeto em sua JUSTIFICAÇÃO, não conseguem cumprir de maneira eficaz o seu objetivo. Destarte, por que excluí-los deste instrumento legal? Sugerimos aos nobres legisladores desta Casa a continuidade de discussão a respeito deste tópico a fim de que se faça JUSTIÇA aos AUTONOMOS.

SLIDE 12

Como reflexão, lembramos as palavras de Sir Winston Churchill, o grande 1º Ministro inglês:

SLIDE 13.1

· Muitas empresas olham o Representante Comercial como se fosse um lobo que tivessem que abater
SLIDE 13.2

· Muitos o olham como a uma vaca que precisam ordenhar
SLIDE 13.3

· Poucos o olham como o cavalo que puxa a carroça da economia
SLIDE 13.4

Sir Winston Churchill

Finalmente, o Estado de PERNAMBUCO, a exemplo de vários estados brasileiros, pode comunicar a Vossas Excelências que disponibiliza aos atuais e pretensos Representantes Comerciais uma formação universitária em nível de tecnólogo com os cursos de REPRESENTAÇÃO COMERCIAL em uma faculdade particular, a FAMA desde 2004 e, como primeiro estado a realizar tal feito, em uma Universidade Pública, a UPE – UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO, desde dezembro de 2009. Portanto, nosso estado já diplomou, nestas duas casas, 10 turmas de profissionais de nível universitário, ofertados ao mercado com ampla consciência de suas obrigações e deveres, tanto como profissionais autônomos quanto como empresários do nosso segmento.

SLIDE 14

Encerrando, rogamos ao Criador que, ao final dos trabalhos, tudo o que aqui foi e será proposto, se acomode de forma justa e perfeita em benefício de todas as partes envolvidas.

Nós de Pernambuco e, acredito que posso assim dizer, todos os demais Sindicatos da nação brasileira, colocamo-nos à disposição desta Casa para outras contribuições e reflexões a respeito deste grandioso projeto até a sua regulamentação e consequente sanção presidencial.

Obrigado a todos os presentes por sua atenção.

Brasília, 18 de junho de 2013.

José Ramon Pipa Ferreira

Diretor Membro do Conselho Fiscal

SIRCOPE
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